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PROJETO DE LEI Nº 338/2020.
ALTERA A REDAÇÃO DO §3º DO ART. 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 495 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002.

A Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais faz saber que ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:
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Art. 1º. O §3º do Art. 1º da Lei Municipal nº 495 de 26 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º (...)

§3º São isentos do pagamento da contribuição de que trata esta lei os consumidores domiciliados na zona rural do Município, os consumidores classe residencial da zona urbana com consumo de até 50KW/h e as Instituições Beneficentes de longa permanência para idosos.
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 13 de Fevereiro de 2020.

Ver. Edson da Silva – PSD

JUSTIFICATIVA

Nobres Pares, o Projeto de Lei, que ora apresento nesta Casa Legislativa, para análise e votação dos Nobres Edis, tem por objetivo incluir como isentos da taxa de iluminação pública as entidades beneficentes de longa permanência para idosos, no nosso caso refiro-me ao Lar São Roque. .
Como disse Aristóteles: “Devemos tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade”.

Neste mesmo sentido, nossa Constituição Federal possui o Princípio Constitucional da Igualdade que atua em duas vertentes: perante a lei e na lei. Por igualdade perante a lei compreende-se o dever de aplicar o direito no caso concreto; por sua vez, a igualdade na lei pressupõe que as normas jurídicas não devem conhecer distinções, exceto as constitucionalmente autorizadas.
Apesar de parecer contraditório, faz todo sentido, afinal o trabalho desenvolvido pelo Lar São Roque é notoriamente reconhecido por todos, e, consequentemente, todo direito que eles possuírem para beneficiar e melhorar ainda mais sua receita deve ser feito, pois haverá melhoras em todos os aspectos, contribuindo diretamente para seus atendidos.

O fato de nossa cidade possuir apenas um Lar, e, analisando que o valor não é exorbitante para abalar os cofres públicos, mas que, com toda a certeza “é um auxílio para a Administração Financeira do Lar, é que julgo necessário e importante tal Projeto de Lei. 
Diante dos fatos ora elucidados, e tendo em vista que há essa possibilidade de conceder tal isenção é que peço aos Nobres Edis que analisem o presente Projeto de Lei e votem favorável ao mesmo.
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